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ANEXO N°02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS 

Ref. 	: Edital de Tomada de Preços nc (inserir o número) I(oano) - (sigla do licitador) 

Objeto:  (inserir o nome da obra, local, rua, número, cidade e outros) 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo), representante legalmente 
constituído da proponente (inserironome da proponente) , declara que a mesma recebeu toda a documen-
tação relativa ao(s) lote(s)  (inserir os números de lotes) da Tomada de Preços supramencionada. 

(inserir o loca,), (inserir o dia) de  (inserir o mês)  de  (inserir o ano). 

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legai) 
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ANEXO N°05 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

À Comissão Permanente de Licitações 
Ref.: Edital de Tomada de Preços n° (inserir o número) 1(0 ano)  - (sigla do ilcitador). 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses mdi-
ces foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a 
apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações. 

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 
Liquidez geral 	(L G) 

LG = (AC +RLP)I (PC +ELP) 

Liquidez corrente (LC) 

LC= AC/ PC 

Endividamento (E) 

E = (PC + ELP)/(AC+RLP+AP) 

AC - ativo circulante; 
	

RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; 

	
ELP - exigível a longo prazo. 

PC - passivo circulante; 

OBS: Os índices deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as 
demais.  

(inserir o locai), (inserir o dia)  de  (inserir o mês)  de  (inserir o ano). 

Representante legal 	 Contador 
(carimbo, nome, RG n o  e assinatura) 	 (nome, RG n°, CRC n o  e assinatura,) 
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ANEXO N°06 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENI- 
ENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° (inserir o número)  1(0 ano),  - (sijila do licitador).  

o 
O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 

declara, expressamente, que se sujeita às condições estabelecidas no edital de Tomada de Preços em 
consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documentos, que acatará integralmente 
qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes 
que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar a(s) 
obra(s) e/ou os serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está cien-
te da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

#o 	 (inserir o local), (inserir o dia)  de  (inserir o mês)  de  (inserir o ano). 

(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°07 
(razão sociál, endereço, telefone, "fac-sirnle ' e-mail e CNPJ/MF) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

(inserir o/oca,), (inserir o dia)  de  (inserir o mês)  de  (inserir o ano). 

À Comissão de Licitação 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° (inserir o número) 1(0 ano) - (siqla do ilcitador). 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sas nossa proposta de preços relativa à execução 
(inserir o ob/eto da licitação),  do lote n° (inseriro número do lote)  da licitação em epígrafe. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do lote é de R$ (inserir o valor 
da proposta) ( (inserir o valor por extenso)  ). 

O prazo de execução do objeto do referido lote é de (inseriro prazo de execução por extenso  ) dias, 
contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inseriro prazo de validade) ((inserir o prazo de vali-
dade por extenso,))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 
e n°2) pela Comissão de Licitação. 

Atenciosamente, 

(carimbo, nome, RG n ° e assinatura do responsável legai) 
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ANEXO N° 10 

PLANILHA DE CÁLCULO DO BDI  

(Deverá ser apresentado conforme modelo diciital disponibilizado) 

Base de cálculo do ISSQN: (x) Sobre os Serviços 

Ocorrência de desoneração da folha 
de pagamento Lei 12844/2013: (x) Com Desoneração 

Intervalo de admissibilidade 
Item Componente do BDI 10  Quartil Médio 30  Quartil Valores Propostos 

Administração Central 
Seguro e Garantia 
Risco 

Despesas Financeiras 
Lucro 
li: PIS 	COFINS 
12: ISSQN (conforme legislação municipal) 
13: Cont.Prev s/Rec.Bruta (Lei 12844/13 - Desoneração) 

BDI - SEM Desoneração da folha de pagamento 

BDI - COM Desoneração da folha de pagamento 

OBS: Caso sejam apresentados índices de BDI diferentes dos indicados nas planilhas acima, os mesmos 
deverão ser justificados. 
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ANEXO N°11 

(MINUTA) 	CONTRATO No 	/2017 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA 	 , NA FOR- 
MA ABAIXO: 

Pelo presente nstrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Cho-
pínzinho-PR, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado 
neste ato pelo Prefeito senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, em pleno exercício de seu mandato e funções, resi-
dente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF sob n° 
009.378.889-40, e a Empresa 	  com sede na 	 , 	, Bairro 
	 CNPJ n° 	 , doravante denominada CONTRATADA, representado 

neste ato pelo(a) Senhor(a) 	 , portador(a) da Cédula de Identidade RG n° 
	  e do CPF/MF sob n° 	 , tendo em vista a homologação do resultado do 
Processo Licitatório n° 222/2017, Modalidade Tomada de Preços n° 9/2017, têm entre si justa e acordada a 
celebração do presente Contrato mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

O Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 com as 
alterações da Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, é a execução, sob regime de empreitada por preço global, a 
preços fixos e sem reajuste do lote único, correspondente à Contratação de empresa para execução de obra 
de reparo em pavimento poliédrico, em consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, de-
mais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto da Tomada de Preços n° 9/2017. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos teores 
são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especificações técni-
cas, memoriais, bem como a proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, parecer de julgamen-
to e legislação pertinente à espécie. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

O preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é de R$ 
	 ), daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL". 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recursos do 
MUNICIPIO e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos - 05.02.154510010.2.012.3.3.90.39 (1031/F504). 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA RESPONSABILIDADE DA FIS-
CALIZAÇÃO 

A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, inteiramente con-
cluído em condições de aceitação e de utilização em até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data da 
Ordem de Serviço. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato em estrita 
observância aos serviços e prazos estabelecidos no Cronograma Físico-financeiro. 
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Parágrafo Segundo - A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo 
Senhor, senhor Ronaldo Miotto Martins, CPF: 070.457.669-47, RG n° 9.883.584-9 SSP/PR, CREA/PR n° 
138.2081D, Engenheiro devidamente habilitado e credenciado pelo Contratante, que assume neste ato total 
responsabilidade sobre a fiscalização da obra. 

Parágrafo Terceiro - Gerenciamento deste Contrato ficará a cargo do Senhor Jovani Martins, CPF: 
675.419.259-34, Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente Contrato é de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da data 
da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO INíCIO DOS SERVIÇOS 

I  Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 30 (terceiro) dia contado a partir da data da emissão 
da Ordem de Serviço. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA 
pelo projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de obras 
provisórias, onde requeridas. 

CLÁUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 

o 1) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extra-
ordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regu-
lamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio à(s) o-
bra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CONTRATANTE 
que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou 
outros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, 

II) 	ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros, "lock out', perturbações indus- 
triais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve, tam-
bém, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável 
perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão do 
Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em re-
lação ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de 
suas eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como ca-
pazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e 
devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do início da referida ocorrência. 
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Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE 
após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo 
entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 

Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licita-
ção, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias, 
e/ou pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidõnea, ficando impedida de firmar Con-
trato pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

o 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa físi-
ca ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e deverá obrigatori-
amente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação da mul-
ta, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vínculo entre o 
CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela per-
feição da prestação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

Por determinação do CONTRATANTE e com prévia e expressa anuência do MUNICÍPIO a CONTRA-
TADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi-
zer(em) na(s) obra(s), em até 25 % (vinte e cinco por cento) do preço inicial atualizado do Contrato. 

a 	Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplados preços unitários para determina-
dos serviços. esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no 
caput desta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro - Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pelo 
MUNICíPIO, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 

O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente em, no máximo, 15 (quinze) dias após a comu-
nicação da conclusão do objeto deste Contrato pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, por comissão especi-
almente designada pelo CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento dos 
serviços executados, até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado após o 
prazo de 15 (quinze) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo 
CONTRATANTE. 

Parágrafo Segundo - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
qualidade da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
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Parágrafo Terceiro - O CONTRATANTE toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato 
dentro de 3 (três) dias da data da formalização do Termo de Recebimento Provisório. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor con-
tratual acrescido da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Primeiro 

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada sob pena 
de decair o dreito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução e da 
garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo 

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplica-
ção de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá 
a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

Parágrafo Terceiro 

A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o valor que dela 
restar, dar-se--á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto 

No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão 
devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E CO-
MUNICAÇÃO 

A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE atra-
vés do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e devida-
mente credenciado, com responsabilidades específicas e sendo a execução dos serviços supervisionada por 
profissionais designados pela MUNICÍPIO. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MUNICÍPIO: 

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir, sob pena de mul-

ta e, em caso de reincidência, na eventual rescisão contratual. 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, e do 
MUNICIPIO contar com a total colaboração da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança 
necessários em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com 
as normas de segurança do trabalho. 
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Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia 
das: especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro e planilha de serviços os quais deverão 
ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s) 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrên-
cias - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela 
fiscalização. 

Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autori-
zação prévia da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente de-
feitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corri-
gido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o 

. CONTRATANTE. 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução 
ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou 
prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste nor-
mal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 

Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas 
de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidônea, ficando suspensa de fir-
mar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, 
também, a aplicação do Art. 87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerencia-
mento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os problemas po-
tenciais. 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos tra-
tados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade das 
partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos que parti-
ciparam da reunião. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notifi-
cação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente, conforme medições efetuadas pelos técni-
cos da e liberações dos respectivos saques. 

Parágrafo Primeiro - A contar da data de início da obra, a fiscalização procederá à medição mensal ba-
seada nos serviços executados, elaborará o respectivo boletim, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro, para que se permita a elaboração do processo 
de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-
financeiro, será registrada a situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 

Parágrafo Segundo - Se os serviços previstos numa parcela mensal do cronograma físico-financeiro 
não foram executados, qualquer serviço da parcela mensal seguinte não será pago. 

Parágrafo Terceiro - No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao da parcela men-
sal estabelecida no cronograma físico-financeiro, estes poderão ser faturados desde que todos os serviços das 
parcelas mensais anteriores estejam concluídos. 
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Parágrafo Quarto - O faturamento de cada parcela mensal deverá ser apresentado, conforme segue, 
de modo a padronizar condições e forma de apresentação: 

a) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da etapa, 
número da licitação e termo de contrato de empreitada, observação referente à retenção do INSS e outros da-
dos que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificada pelo engenheiro fiscal; 

b) cópia da guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do último reco-
lhimento devido, devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de 
dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra; 

Parágrafo Sexto - A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da ART de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matrícula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS. 
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

Parágrafo Sétimo - A liberação das demais parcelas ficam condicionadas à apresentação: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas à matrícula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham na 

obra. 

Parágrafo Oitavo - A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação.- presentação: 

- - Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalharam 

na obra. 

A não apresentação dos relatórios mensais de funcionários ensejará na retenção dos pagamentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 
88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que con-
figurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 

III - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na pres-
tação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, corres-
pondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquida-
ção, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1 % (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções gra-
ves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos 
da Lei n. 8.666/1993-, 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará a CONTRATADA que terá prazo de 10 
(dez) dias para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer 
em outras sanções cabíveis. 

Parágrafo Primeiro - 	Compete ao CONTRATANTE, quando for o caso, por proposta da fiscalização, 
a aplicação de penalidades, tendo em vista a gravidade da falta cometida pela CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - É facultado à CONTRATADA recorrer, conforme estabelece a legislação vigente, 
quando não concordar com as penalidades aplicadas no prazo de 05 (cinco) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a con-
servação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da 
ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principal-
mente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência à 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência; (e) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; (f) não realizar des-
pesas para execução do presente Contrato em país que não seja país-membro do BID; (g) não manter em seu 
quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 
insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

Parágrafo Primeiro - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de nature-
za trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto 
deste Contrato. 
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Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com 
a autorização prévia da fiscalização. 

A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do MUNICPtO, do sistema 
de Controle Interno do Poder Executivo Federal, bem como do Tribunal de Contas da União, aos documentos e 
registros contábeis da Empresa. 

Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, Edital 
e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à SECPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na e-
xecução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos 
os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indi-
retamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral 
e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-
pressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou cone-
xas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Município de Cho-
pinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prezo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-
mente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento; 

j) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

l) Fornecer e utilizar na execução dos serviços mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira 
qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

m) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
válidas; 

n) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quan-
to às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição 
ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 
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o) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na 
forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

p) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utiliza-
ção, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser 
refeitos; 

q) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as especifi-
cações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

r) Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não 
esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

s) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus perten-
ces dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a to-
tal e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA 
na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessá-
ria para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações. 

De acordo com o Projeto Básico, prevê-se que o Município efetue por sua conta, serviços como remo-
ção de gramado, aterro e compactação mecânica apara acerto do nível, melhoramentos no acesso à quadra e 
acerto de talude na lateral, que não estão inclusos no valor estimativo global. 

Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para execu-
ção dos serviços. 

Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da LICI-
TANTE VENCEDORA. 

o Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetuados, 
avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Os materiais e mão de obra a serem empregados nos serviços decorrentes deste Contrato serão for-
necidos pela CONTRATADA serão fornecidas em tempo hábil e serão de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os 
veículos, as máquinas e os equipamentos necessários para a execução da obra. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos veículos, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATANTE. 

Parágrafo Terceiro - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determi-
nadas em referência à mão-de-obra e materiais, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da melhor 
qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em que ma-
teriaise artigos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memoriais como 'similar" a qualquer padrão 
especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do art. 618 do Código 
Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da 
fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especifica-
ções técnicas e/ou memoriais. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou destrui-
ções parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação 
ao presente Contrato. 

u. 	 - 
CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

A Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

Artigos. 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS PRÁTICAS CORRUPTAS 

A CONTRATADA que tenha sido declarada, temporária ou permanentemente, incursa em práticas de 
corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, está sujeita às sanções previstas na legislação vigen-
te. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um representante do CONTRA-
TANTE, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou CONTRATADA, incorreu em práticas corruptas contrárias 
aos mais altos níveis éticos, o licitador poderá: 

•
a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou contrata-
ção, 

b) declarar a CONTRATADA inelegível, temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações 
ou contratos financiados com recursos advindos do MUNICÍPIO e recursos do licitante. 

Parágrafo Único - A CONTRATADA deverá permitir ao MUNICíPIO, ou a quem designe, inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer modificações que ve-
nham a ser necessárias durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
alterações nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, nos prazos ou nos valo-
res para todos os fins e efeitos de direito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos 
demais documentos vinculados ao presente Contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Parágrafo Único - Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que ve-
nha a ser descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto 
do presente edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal 
descoberta e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 
Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná. 

o Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com as tes-
temunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Chopinzinho - PR, .... de 	 de 2017. 

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
CONTRATANTE 

  

CONTRATADA 

Ronaldo Miotto Martins 
CPF: 070.457.669-47 
RG n° 9.883.584-9 SSP/PR 
CREA/PR n° 138.208/D 
Engenheiro Fiscal 

    

Jovani Martins 
CPF: 675.419.259-34 
Gerente do Contrato 

    

Testemunhas: 

  

   

Eduardo Pivatto 	 Roberto Alencar Przendziuk 
RG: 6.923.902-1 - PR 	 RG n° 5.253.580-8 



MUNICÍPID DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

R'* M 	. KupeL n 3811. Telefax ^3242M.: 
8O 

EXTRATO DO CONTRATO N° 	/2017 

CONTRATANTE: 	Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpe!, 
3.811, inscrito no CNPJ/MF n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu 
Prefeito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Álvaro Dênis Ceni Scolaro, por-
tador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF n° 009.378.889-40, e 

CONTRATADO(A): 	  com sede na 	 , inscrita no CNPJ n° 
	  neste ato representada pelo Senhor 	 , portador 
da 	Cédula 	de 	Identidade 	n° 	 e 	do 	CPF/MF 

    

OBJETO: Contratação de empresa para execução de reparo em pavimento poliédrico decorrente da Tomada 
de Preços n° 9/2017, homologada pelo CONTRATANTE. 

VALOR: R$ 	  ( 	 )  As despesas com a execução da(s) obra(s) corre- 
rão a conta dos recursos advindos do MUNICíPIO, na seguinte Dotação Orçamentária: 
05.02.154510010.2.012.3.3.90.39 (1031/F504). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data da Ordem de Serviço e de acordo 
com o estabelecido no cronograma físico-financeiro. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 150 (cento e cinquenta) dias a partir da data Ordem de Serviço. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 	 de 	 de 2017. 

Município de Chopinzinho 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO N°12 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - MODELO 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa 	 (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 	  
é 	  (indicar se é microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadra- 
mento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, cujos termos 
declaramos conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório n° (inserir número) - Tomada de Preços n ° (inserir número), realizado 
pelo Município de Chopinzinho - PR. 

(LOCAL E DATA) 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Assinatura e N° do CRC do responsável pela contabilidade) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 



MUNICÍPIO DE CHDPINZIN HD 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995414/0001-60 

Ra 	*i iô 	ro 3,411 Telefax (46) 324Z 
CP*Q*$1O 

ANEXO 13 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO  

(Prejulgado 09 do TC-PR; inciso III, do art. 90  da Lei 8666/93). 

A Empresa 	, inscrita no CNPJ n° 	, com sede 	 , DECLARA, para os 
fins do disposto na Súmula Vinculante n° 13, editada pelo Supremo Tribunal Federal, Acórdão n° 2745/2010 do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Prejulgado n° 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná que: 

NÃO POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, asses-
soramento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Municí-
pio, a pessoa igada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação 
do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do FTF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Con-
tas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e Reexame Necessário n° 
12739534/ParanavaíPR41 Câmara Cível). 

POSSUI em seu quadro societário agentes políticos, ocupantes de cargos de direção, chefia, assessora-
mento ou, ainda função gratificada na Administração Direta, Indireta em qualquer dos poderes do Município 
(Executivo e Legislativo), a pessoa ligada a qualquer deles por matrimônio, união estável ou parentesco, em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, ou por adoção (que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC-PR, Súmula Vinculante n° 13 do FTF, Acórdão n°2745/2010 
do TCE-Tribunal de Contas do Paraná). (Ressaltamos o entendimento firmado no TJPR - Apelação Cível e 
Reexame Necessário n° 12739534/ParanavaíPR4a  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
	 n° 	, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que não possui em seu quadro societário sócios que 
sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme dis-
posto no inciso III, do art. 91  da Lei 8666/93. 

Ainda, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Em caso positivo, apontar: 

Nome: 	  

Cargo: 	  

Relação de Parentesco: 	  

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
Representante legal da proponente 
(nome e assinatura) 

Nome do Declarante 

RG: 

CPF: 

OBS.-  Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o nú-
mero do CNPJ. 
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PATO BRANCO, SEXTA-FEIRA, 1° DE DEZEMBRO DE 2017 
ANO XXXII 
N0 7026 

 

to Branco registra 29 ni  
. casos de HIV neste ano 

sexta-feira (10) é celebrado o Dia Internacional de Luta contra a Aids, e em Pato Branco, o Coa 
atividade especial no cam pus da UTFPR, com os acadêmicos. . 

ACADÊMICOS REALIZAM PROJETO NA FUNDABEM 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL - P0. 

ROF. AO  DESCRITIVO DO TERMO DE REFEI 	DO EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 00/2017 
i~—. em visto erra de BoiUÇao do descrito no teimo da mntrrecc,, anevo 1 de edirai no pmeutu 

eres000lal 80/2017, pubs0080 no sire do validou vadia 21/1012017, EntOe: 
Onde rale, 

ltee. De,unlçao do Cear mdc. 
Médio de 
Veio, Una. 

R$ 
Velar Toeni ES 

ÇtiiCuLO AUTOMOTOR- Capacidade de 05 Lugares incluindo e 
Motoneta - Zelo tem - Mude Fabricação 2017 e modele 2018- Cor 
Brando, Com Para-Choques e Retrovisores rocei do Veículo - 
Motor Modero 1.0- Motor Sicombssturê (EtanolJGosobno) -Coem no 
Mivimno lCr.570. Porta Malas com nu Minimo 215 Loros -dor Bag 
Duplo. Câmbio de OS Marchou a Crente e Ot a Ré-3. Portas, 

lv1dione6tncuSTraoa6niotncaseAS,neou.Tapntnsdebomr0cha  

para o interior . inteçâu  einretoica - Câmbio nnosAnicO - Pioleçao nu 
Mato, - Portas Laterais Teoealrae Dn.iiaantas iodo do Motorista 
a Pessagnima Oesembaçadui da Vidros Traseiros - Garantia 
Ausut000ia Técnica de 12 meses Conluio da Entrega do veiculo -
Pena Molas na Minime Com Todos os doesnônos que Atendam ao 
Conde Socavar de Trânsito, Pdnvlpalmeote Ctuantv a Segurança 

1 3041.035,00 0$ acossou 

vale, Total do 9os ES 	30  41.005,80 

tear Desoelçao do Item 	, Otick, 
Média é. 
V.Ier Une. 

R$ 
VideeTonal e$ 

VEICULO ALITOMOTOR- Capacidade de 55 Lugares lodoflide o 
Motoeisla -Zero fim- Ano de Fabricação 2017 errrodelc 2018. Cm 
Branco, Com Para-Choques n Retrovisores na Cuide Veículo - Motor 
Mkume 1.0 - Motor ibuambustlovi lEm000toosoiinul .Com no Moralio 
(CV)TO - Porta Moles com no Mimoso 215 Ulvas .Air ão5 Duplo -
Câmbio de 00 MarutiasaFnvnte cOra 96' 54 Poitas - Olrnçâa 
hidráulica ou RAnca. Freios A5. Ar vorrelcionado - Moras nfétncos 
- Travas elétricas o Aianmao - Tapetes da bosnoaba pera o interior' 
fiação Oleiruflica' Câmbio meabe,uo - Pmteçoo ou Moleiro 
Passageiros Deseenbuçadar de Vidros Trasaieos . Garantia e 
Auuoôtieroo Técnica de 12 vasas Contato da Entrega do Veiculo - 
Parta Moios na Minoria Coco Todos os r'rurnssnOo que Atendam ao 
Código Nacional de Trâssita, Penvipaivnnte Quanto a Segurança. 

1 RS 41.895,00 0$ 41.095,00 

Vuler Telal da lenes R$4IJRS,00 

unam-na data da Mais—na pal, o dl. 15/102017.6 09:011,e, para obeltseo do pnOpasla. 
Bom 5,50.0.0 desci, as do uaoo,nb,o dn 2007. 

76995.41410001-60, neste ato representado pelo seis Prefeito, nos 
pleno exercício de seu mandato e funções, Alvaro Dêssis Ceai 

Scolaro, portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e 
do CPF/MF n°009378.889-40, e 

CONTRATADO(A): Juan Rossi Gonçalves - Me, com sede na Rua Guarani, n° 4232, 
Bairro 580 Sebastião, em Chopinzinho - PR, CNPJ n° 
27.377.687/0001-35, doravante denominada CONTRATADA, 
representado veste ato pelo Senhor Juan Rasei Gonçalves, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 13.501.148-7 SSP/PR e do CPE/MF 
sob e° 093.549.159-73 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de reparo em paniresento poliédnco 
decorrente da Tomada de Preços o' 9/2017, homologada pelo CONTRATANTE. 

VALOR: R$ 14.459.34 (catorze mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e trinta e quatro 
centavos)b. As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta dos recursos 
advindos 	do 	MUNICÍPIO, 	na 	seguinte 	Dotação 	Orçamentária: 

05..154510010.2.012.3,3.90.39 (1031/F504). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete â Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a 
aplicação de-multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 (conto e vinte) dias contados partir da data da Ordem de 
Serviço e de acordo coser o estabelecido no osonograma flsico-flnonceiro 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 150 (conto e cinquenta) dias a partir da data Ordem de Serviço. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho, 23 de novembro de 2017. 

Município de Chopinzinho 	 Juan Rossi Gonçalves —Me 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 	Juan Rossi Gonçalves - Representante Legal 
CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

DECRETO NO 101/2017, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017, 

Altera a Programação Financeira de Arrecadação Mensal e o Cronogramna de Execução Mensal do 

Desembolso para o Exercício Financeiro de 2017. 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 118/2017, DE 

29 DE NOVEMBRO DE 2017, 

Fica alterada a cláusula segunda do contrato original de medo a aumentar o preço unitário fitado cnn 

contrato para o item 01, passando do valor unitário R$ 3,03 (três reais e três centavos) para 0$ 3,27 

(três reais e vinte e sete centavos). 

HOMOLOGAÇÃO UCITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO NO 110/2017, DE 30 DE NOVEMBRO DE 

2017 

Torne-se pública a homologação do procedimento licitatório em epígrafe e a adjudicação do objeto às 
empresas: WILLEN8OII O & FILHO LTDA ME - R$ 2.930,00; SUSANA DE RAMOS & CIA LTOA- ME - 6$ 

2.594,00. 

EXTRATO DO CONTRATO N2  334/2017, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017 

Contratada: WILLENBORG & FILHO LTDA ME CNPJ: e1,704.397/0001-02 

EXTRATO DO CONTRATO NO 347/2017, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017 
Contratada; SUSANA DE RAMOS & CIA LTDA - ME CNPJ; 09.587.318/0801-95 

A psblicaçâo na Integra do ato acima encontro-se disponivei no seguinte endemcçc eletrônico: 
Imttso://www.dlanlomunleieainom.bn/arne  adição do dia vide dezembro de 2017, conforme Lv, Autorizunina ri-
927 de 07 de junho de 2017. 

goeade do P.rseà 	
CNPJ 80.869e13~143Prei't'e,l'ura Municipal de 	

t)rCínt51ra@lsalina pr.gon.b: 
sniww notina.pr goMIl 

Rua Tupinaseelti. 68- Fone: 1461 3244-3080 - Centro - CEP 05565000- Sulloa - Para,su 
BULIflà 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Tomada de Preços,  tipo Menor Preço Lote - Obra 
Execução Direta, 0°  9/2017, e apói expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dànis Cerii 
Scolaro, Prefeito, tomo público a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe 
e a ADJUDICAÇÃO do objeto às empresas: 

Empresas 
	

Valor Total— R$ 
',ÏUAN ROSSI GONÇALVES - ME 
	

14.459,30 

Que apresentou o menor preço. Apite constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. É A DECISÃO. Chopinzinho - PR, 
22/11/17 

Alvaro Dênio Ceni Scolaro Prefeito 

CÂMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
EXTRATO  

AO de empresa especializada para serviços de inspeção e recarga de 
8kg, 2 (dois) extintores POS 4 kg e 3 (três) extintores AP 10 LIs. 
AMARA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito 
.ob n° 77.774.511/0001-95. CONTRATADA: PAGNONCELLI 
- ME; pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o' 
VALOR: R$ 345,00 (Trezentos e quarenta e cinco reais). ORIGEM: 

o n°021/2017. FUNDAMENTO LEGAL; Art. 24, II, da Lei n°8.666/93. 
SPESA: 010101.031 .000i.2001000.3.3.90.39.99 99.00 PRAZO: 30 
DA ASSINATURA: 30/11/2017, Assinam: Leonides Moaer, pela 

ira Veiga Pagnoncefli, pela empresa, 

n243-1a41 0055 00A 3245.0064 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

1 40 Sindicato Floral de Ctiopinzinito, atendendo as disposições 
Ohvoca seus associados para uma Asoerebtéfe Geral Orrtinátia a 
no dia 15 de dezembro 48201?, és 19h3Otpin, no auditório de 
o é Flua 14 de Dezembro, 3772, cuja oeriem do dia será a 

)rqttinirtldria 2018.   
°nnuiaAde 201$. 
aGraiS 

reendo número  tiai de sasociados na hora acima prevista, a 
mr.à reauzada 15 remotos após, com o número mínimo de 
ds,nmte 400ermltma o Estatuto. 

116 fsioeembs-o de 2011. 

oolções Gerais 
nua todas ao demais disposições contratuai que não contrariem o presente 

Bonn Sucesso do Sul, 30 de 000eenbe'o de 2017 

LatIdo Comocena 
Div. de Contratos e Co,wénlos 

DE BOM SUCESSO DO SUL-PR 
NTRATUAL N° 03 
IÇOS 5° 16/2017 
~PORTES LTDA 
ia 
ecos 
i contratada em virtude do aumento dos preços de combustíveis devidamente 
es fiscais de compra e parecer jurídico favorável, fica concedido o reeguilibrto 
na segue: 

JLA DE EMISSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO  

straliva Agroindustrial torna público que recebeu do IAP, 
icença d~eração para Comercio e Annazenamenlo de 

alizado ~ovia PRT 280, KM 101, Município: Clevetãndia 
4116. Validade: 24/11/2021. 

EL DE BOM SUCESSO DO SUL-PR 
CONTRATUAL N°01 
'REÇOS N° 160/2017 
isTO CIDADE CAMPO LTDA 
1-28 
.P~ 
da contratada em virtude do aumento dos preços de combusttvels devidamente 

noras fiscais de compra e parecer jurídico favorável, fica concedido o reequilibrei 
torne Segue' 

o Unst Masca 

Valor 

Licitacio  

Variação 
Perceotuut 

Valor unitário 
com reajuste 

(R$J 

_M 	N<ta 3,06 3,590/v  3,17 

posições Gerais 
tênoa todas as demais disposições contratuais que não contrariem o presente 

Bom Sucesso do Sul, 30 de Novembro de 2017 

Ler' e ComOge,so 
Div. de Contratos e Coenflelos 

IDE BOM SUCESSO DO SUL-PR 
ONTRATUAL 5° 02 
CEÇOS N° 122/2017 
TO CIDADE CAMPO LTDA 
-25 
PrEÇOS 
da contratada em virtude do aumento dos preços de combustíveis devidamente 
,ta, fiscais de compro e perecer jurídico favorável, fica concedido o reequilibre 
,me Segui: 

Und, 

Valor 

Marca 	
Unitário 
Licitado 
(es) 

Variação 
Percentuat 
(%) 

Valor unitário 
com reajuste 

(R$) 

iJTtiO IPIRANGA 	3,92 4,19% 4,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUO 
HOMOLOGAÇÃO E ADJUE 
PREGÃO PRESENCIAL 110  

Em concordância com a uru datada em 29/11/2017 de A 
de Pmuãu Presencial n° 04/2017, que teve como objeto a CONT1 
DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR das alunos do o 
calendário escalar com pragramaçao de acordo comes dias letivo'. 
de Referência em anexo ao Edital, MONOLOGO por seus po 
ADJUDICADO usou abjeto a favor das empresas vevied000s, lar 

EMPRESA VENCEDORA: MERO PRESO 47256807915 - MEl COPO: 
CRIou 

Nmhl,Bl Rio areIa/SOa C,istôuãa/ até a Escola M.—
T M.:  0. areia sOa Coasuaa até a csoaia MunO 
Mstti& 6h30mir 00 7h30min 
tendo: I2n15min às lthaOmIr Idas OOhlSm,n ata 
58K1 'is runs, de rererInua Escola Municipal te 

CatarIa, rum rapacidade mlelma portos ~ME 
da todos os .oi.aesentas de 	iran . estabrinvido 

À- ,  1  
Quantidade QulIbmeteos 004 

Dlaeana0000 IRan) 
05,00 

es e 
..nata a ~mil (reaantoe  a 

Valer Total é. Lldtaeta 

VENCEDORA: IRACY ZA7IELA 18054221934- HEI, CNI 
.n'.'I4seçvnARoeen 

N.ebãl 0110 Ovilta/Estrada eaaar000/até o Estela 
OlMO. 
Tender Vila nonn,/eotndo Meoarabe/até a Escvi, 
sinos.  

iaosAa,es 	Neelsir Ohãtmir ás 7630m1: 
Tese: 12Ir15min às 13h30mkr e das llh17h15— 055 

Exnee,sÃO 	90,5 Km/dia (Porto de ratorência cavvia Munitlpni Ir 

VEtCULO 	Cu
C1~com capanideda amimo para 56 penas 
di todos os ngui000imeroa  do sroun,nça nstabrlendu 

mi_teme,. 

050nndtde Quilômetros eta 
Dianlanaeete (karl 

unta asa cml 
	

arco 

'Dos, 

02 

Ine_táne 

Velar TODo do LDoE.nt. ese 
(ORaRIa Milo Como 

EMPRESA VENCEDORA EXSTUS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS  
ÃaéMAab Mõ000ae'aaa 

Meebal Oruta/Sagrada Femiialoancnc ubegm:Sm, 

H~311: 6h30min Os 7h30m,n; 
Tarde: lafllSmie Ai lahgtmir eda. 171h15— às 1 

EXTENSÃO 	09.3 eutra:a (Ponto de referência Eavoia Mur,000i 0: 

velcuicr 	
Cobalto, com capacidade mmim~para 25 poetas 
do medes vn a,gpjppnmnnruc de sesurenço eotobnion,d: 

T,SROR*OàiCUaeITITa'Two/s 

Qoneodade Qs.ii&n.tr,u Reie e,n 	 laerra 	
D1040moete (0.01 

sentida moeria 001,00 das 11h45. 
T~Goste/saarade remise/Oonvtzo ajagrnISev 
~do corrias parir das 17h05. 

03 

 1—, 

165 (03) 	 09,30 

Calor T 	 ROl Total da Lldta,,ta 	
(setenta a Dais NO, solseaeta.e D 

VENCEDORA, GILMAR ANTONIO SEICIGO - ME CM 

MenMs Unha Triota Voltas/Linha V:tórlo até 
pIrIte das 11h45. 
Tende. Linha Tenta Voltas/Urbe Vitória até a: 

mOrdas 12h15. 
MeaDos 

 
6h30mln às 7h30m1n; 

Tarde: 02h15esr às 13h30min cOas 171n15m:r 1 
9990 dia Ponto de referência Escola Munid 
Cabelo, com oopaddade amImo paro 20 pai 

os.crsi..nraeton  de snvunanu 

000eodada Qsltô,ean,os Ra 
Oleet.R,anta (Em) 

99-9 

REI 
Ofleelo obola MII neea.etaM, e 

TOTAL HOMOLOGADO DA LI 

R$
' 
 89.348,33 

lcvaaetstoe e Ofoeepla e Novre NII,-'Frplgsntesn  Quanenta. 

,TINEaÁRI0 

~os
s  

ITINERARIO 

VEÍCULO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SI 
HOMOLOGAÇÃO E ADJU 
PREGÃO PRESENCIAL Na 

Considerando o Ato de Abertura da processo licitar 
n 81/2017, e considerando a inrevnearen lima liomolonar-
11, 2q111/2017. através do uro SecretárJo-de Estado do DO 
anus próprios fundamentos determinando que seja ADJUE 
VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNP2 n° 84.930.430/0001-. 
(trezentos e viole e seis mIl e_i0irinhpnfa .eaJn, 

Bom Sucesso do Sul, 30 de Nove 
Nllson Antonio Fevers 

Prefeito Municipal 

O Presidente da Câmara Municipal de PaBivta 
regimentais e com fundamento nos incluas li 	Xl o igi 
(Regimento Interno) 

CONSIDERANDO as festividades natalinas 

CONSIDERANDO que o, penado entre 
Canfiatnnszaçâa Universal (1' de aceda) está compreendido 
das demandas relativas aos sersiços administrativos da Cáma: 

CONSIDERANDO que a atendimento ao púbíco não 
abundadas parlamentares, 

CONSIDERANDO os princípios da eficleirvia edo ecoenme 

CONSIDERANDO que os órgaos públicos no geral fazem 

Alt 1' Estabelece recesso funcional na âmbito do 
compreendido entre o, dia, 2640 d,aambrs de 201702 de lei 

Sal. 20  Havendo a necessidade da presença de 
administra#vollegisioliva na Câmara Municipal no perlado do 
Presldéocia, cujo ~perecimento dará direito a compensar os 

Art. 3' Esta Forraria entra em viam da datado sua pubtical 

Gabinete de Presidência, aos 30 dias do riras da 000embm 

Ca,Snho Antonio Poisara - Presidente da Camara Muncipr 

ESTADO 00 PARANÁ 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE 
copa. en.lso.155el000r.00 
*00550 mais, ,,00, ven n000l.oao 

AVISO DE LICITAÇÃO li 
A Comissão Especial do PmogOo, da entidade CONSORCIO 

ursbuiçuos que lhe cantem, aluI Resolução n' 161, de 20650 
interessados, que fale realizar no da 1511212017, ás tom e 
65501-530. Pato Branco-PR, a munido de recebimento e abenu 
especificada no Edital de Licitação 6' 4412517.PRnemodulldad 

informamos que a Integra do Edite encontra-se dispvriuoi no e, 
Oblat, de Licitação:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
SEDAÇÃO POR OXIDO NITROSO. 

Pata Branco, 20 de Novembro de 2017 


